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PARECER IURÍDICO N" 30/2023

PROCEDIMENTO ELETRÔNIC O No z 3O28 / 2022
REQUERENTE: Agente de Contratações
ÁnUR aDUNISTRATIVA: LicitaÇões e Contratos Administrativos
ÓnCÃO INTERESSADO: Secretatia Municipal de Administração e outros.
ASSUNTO: Conhole prévio de processo de contÍatação.
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Serviços cle plantio de leivas de grama com fomecimento de

EMENTA: CONTROLE DE LEGAI,IDADE DE
PROCESSO DE CONTRA r^ÇÃO. ]\4ODALIDADI.
PRECÀO. FORr\,r ATO TLETRONTCO. ADOÇÀO DO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. PROCESSO COM
05 DOCU\4ENTOS NECES5ARTOS. DESCRTÇAO DO
OEjETO E IUSTIIICATI-\IÀS PARCLT.LivíEi.i'ill
SUFICIENTES. POSS1B1LIDADE DO
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. PARECER
FAVORÁVEL CONDICIONADO,

1. RELATORIO.

O Departamento de Contratações Públicas encamilúa para análise da Procuradoria-
Geral o presente processo de contlatação, conÍorme conclições e especiÍicações contidas no

Constam no processo administrativo físico:
I) Portarias n" 8.022/202L eno 8.26L /2022;
D Termo de referência;
IID Orçamentodefinitivo;
rv, I esqijrsa üe preçüs;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VD Parecer Contábi!
V[) Minuta do editali
VIID Anexos II a VII.

,-i u 1(l<rtt r.t(,.

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.

2.1. Informações preliminares.
lmportante asseveraÍ, inicitrlmente, (lue compete à Procuratloria-Geraf nos temros c'l

art. 53 da Lei n' 14.133, de ?O21, realüar o cotlhole piévio de legalidade do processo á{
contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúclo dos docurnentos essenciais \,

para a realização da contÍatação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa
e os responsáveis pela contrataçào quanto à veracidade das irüormações contidas no processo,
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Procuradoria-Geral

lessalvando/ portanto, que todo procedimento deverá observar a legislação apontada no coÍpo
deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais.

Outrossim, calha esclareceÍ que, em regÍa, nào compete à Procuradoria-Geral tecer
considerações acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do
princípio da discricionariedade motivada rla Administração Pública ao traçar os palâmetros
dos objetos e das contratações entendidos como necessários, ressalvadas as hipóteses de
Ílagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equívoco na descriÇão do objeto,
especiaLnente quando em conJronto com os princípios que regem a Administração Pública.

Com eÍeito, tecerêmos os apontamentos pertmentes a cada et-a?a/Íase clo processo de
contratação, conÍorme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos
entendidos como indispensáveís à contÍatação.

2,2, Da Legislacão aplicável.
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contrataçÕes

públicas, é permitido que a AdministraÇão Pública opte por qual legislação irá adotar a cada
processo de contratação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no
presente processo/ optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contrataçÕes
públicas. Desse modo, serão aplicaclas as nomas previstas na Lei no 10.520 /2002, no Decreto
Federal no 7.8-q2/201?, no Decreto Mruucipal r-l" 4.118/2002 na Lei Complementar Federal n"
123 /2006, bem como, de forma subsidiária, na Lei rf 8.666 /1993, para a fase extema da
licitação e durante toda a relação contratual/obrigacional com a pessoa jurídica vencedora do
certame.

Contudo, no que tange à fase intema clo processo de contrataÇão, por inexistência de
inconipaiibiJidade, pela rotiiia ailministrativa estabelecida pela pelos órgãos conpetêntes,
pela inexistência de regulamentação local de diversos fustitutos reÍerentes às licitações e

contratos adm üstrativos, vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposiçÕes da
Lei n" 1,4.1.33 / 2021,, para fundamentar os atos praticados pelos agentes públicos murricipais,
não se tratando de aplicação conjunta, vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência.
ConÍorme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 60, inciso XXIII), termo de refeÉncia

é o documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

"a) dcfrriçàc do cbjctc, inclnldcs sua tal!!!rza, ls qtanlitstir.?s, c prn:o do on!fi.t0
e, se for o caso, a possibilidafu de sua prorrogação;

b) fandamentação da contrataçã0, que consiste na referência aos esttrrlos técnicos
prelimínares co rrespon dtntes ou, quando não for possíael diaulgar esses estu dos, no extrato
d.ns partes que não contiaefem informações sigilosas;

c) descição da sohlção cofio uflt todo, considerado todo o ciclo de tida do objeto; ll
d) requisitos da contratação; I
e) modelo de erecução do objeto, que consiste na defni$o dt mmo o contrato deuerá fl

prodLtzir os resultados pretenüdos desde o seu início até o seu enerÍamento; L
fl nodeto de gestão do contrato, que descreae coflto a exeülÇão do objeto xrffi )

ocotfipanhadd e fscalizada pelo órgiio ou efltidade; \)y
g) ciiíérios de ntdiçõo e de ptgnnenlo; V E
h) forna e citérios de seleção do fornecedor; ' t'do
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Prsa':rador!a-Gera!

i) estimatioas d.o aalor da contrata$o, acornpanhadas dos preços utl.itários
referenciais, das memórias de uiÍcltio e dos docllnrc tos que Íhe diio su.porte, com os
parômetros utilizados para a obtenção dos preçns e para os respectioos úlct,tlos, tlue deaenr
constar dz documento separnd.o e classifcado;

j ) a de quação or Çamentaiaf '
Com eÍeito, trazenclo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do

ieruro cle referêr-rcia serão abordaúus na sequência. Vejan-ros.

2.3,i. Definisàu c qudníidade do uiriciu.
O termo cle reÍerência descreve os itens que compõem o objeto da contrataçào,

inclicando o quantitativo anual estimado, o valor unitário e o valor total da contratação.
Considerandc a ausência de datlos desairazoávcig nos limites dos corihccimentos

cleste órgão consultivo, é oportuno registraÍ que a responsabilidade pela descrição
técnica dos itens que compõem o ob,eto da presente contratação é cle responsabilidade
exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condições de execucão do objeto da contratação.
Considerando o objeto da presente contratação, vislumbra-se que que termo de

reÍerência prevê o prazo e as condições de Íomecimento, havendo regras claras para os
licitantes.

2.3.3. Da vigência da ata de registro de rrÍeços ou do contrato administrativo.
O praz,o de vigêrrcia da ata de registro de preços, previsto no termo de referência,

está de acordo com as disposições legais que regem o tema.

2.3,4, Dos recurcos orsamentários.
O termo de referência nâo previu os recursos orçamentários para Íazer Írente à

despesa piol-eniente da contratação. Todavia, depieende-se dos autos a existêr-.cia de
parecer contábil que supre a exigência legal.

2.3.5. pp_r.ecebi rnento do objeto cla contratacão e do p4g4!!e4!q,
C) terrno tle tcft rtincia trâo prer.iu regrtrs cspei:ífic;rs paril o recel.rintt'u1o rio oirjckt

J - -.--L--r.- -.: .-!r.r r (]r r!1.rr(r\.r!,.

Dcssa Íolma, aplir::ru-sc irs legras gerais prer.istas no tópico 22 r1a rnirruttr rlo
e(1ita1.

2.3.6. l)a fiscaliz:tçêq d 4ja4t!4t4§êo.
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Procuradoru-Geral

Dessa forma, o Íiscal da contratação pÍecisa seÍ substituído por um servidot de
provimento eÍetivo ou deve haver justificativa para a sua indicação.

2.3.7. Da iustificativa para a confratação.
Apesar de sirrgela, ajustíicativa corstarrle no tsr.[ro de reÍerência é suíiciente para

clemonstrar o interesse público da realização da pÍesente contratação.

Destarte, como mecanismo de planeiamento e oÍganização do processo de contrataçào,
limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, veriÍica-se que o
Termo de Referência atende de maneira súiciente aos requisitos legais, pois fomece subsídios
claros Para que us interessadrjs possarr oÍereter as suas plúpúsias e itdica as ciáusuias
mírimas para a execução contrahral, ressalvado o disposto no subitem 2.3.6., qae deverá ser
conigido previamente ao pÍosseguimento do processo.

2.4. Da pesquisa de preços.

Consia nos aulos a documentação relaiiva à pesquisa cie preços realizatia, constando
documentação robusta da estimativa do preço.

Desse modo, considerando a dinâmica administrativa e a realização da pesquisa pela
Secretaria Municipal de ContrataçÕes Públicas, órgão diverso daquele interessado na
contratação, vislumbra-se suÍiciente a pesquisa realüada, sob a exclusiva responsabilidade dos
agentes públicos que o corúecciorra ra m.

Aclemais, crrmpre consignar qrre no rplatório de cotaqão constante nos arrtos foi indícarla
a conÍormidade da pesquisa com a Instmção Normativa Federal no 65 /2021,, cttjo
cumprimento e observância das regras ali descritas são de responsabüdade do agente público
que corúeccionou o documento.

a tr Í\. tr/Í:-..r- -l^ Ir.I:.^l4.J. U.r lYIrrrlra., uu litlll.rr!
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No tocante à escolha cla modalidade pregão, os fundamentos estão assentados em dois

fatores:
(i) a possibilidade juríclica de caracterização do objeto da licitação como um

bem/servíço cor:.itm, nos terir.os da Lei rf fi.52} / 2A02; e

(ii) a necessidade de se contÍatar aquele que oÍerece o menor valor pelo
serviço/bem, dentro dos parâmetros objetivamente Íixaclos no processo de
licitação.

Nesse nrmo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei n" 10.520 /2002,
Íesti'ita à contratação de l:ens e serviçcs ccÍiiutts, com discipli;:.a e procedimentos próprios
visando a acelerar o processo de escolha de futuros contÍatados da Administração em
hipóteses determinadas e específicas, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei n'
8.666/1993.

A própria Lei mencionacla alhures, em seu aÍt. 1", parâgraÍo único, esclarece o que se

der e er',tei',der por' "bens e seii'iços comur''s":
"Consideraru-se bens e seruíços contu.ns, pfirq os fins e efeitos deste artigo,

cujos padrões de desempenho e quaLidnde possam ser objetiztamente def.nidos pelo e

por ueio de especif.cações usuais flo mercado".
A doutrina tem muito estuclaclo a abrangência da expressão "bens e serviços comuns",

citem-se as considerar;ões rlo insigne Professor José elos Santos Carvalho Filho, em sua ohra
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"Manual cle Direito Administrativo" (25a F.d., Editora Atlas, p. 304), para quem a amplitude
do termo "bens e serviços comuns" peÍmite a adoção do pregão para praticamellte todos os
bens e serviços:

" Para especifrcnr quüis os bens e seÍaiÇos comlms, e diante da preaisão legal de ato
regulnmentnr, foi expedido o Decreto n' 3.555, de 8.8.2000 (publ. Em 9.8.2000). No anexo,
ondt há n enurueraçãl, pode corlstataÍ-se que praticamente todos os bens e serttiços foraat
considerados comuns; poucos, na uerdadt, estarão iora da. reLaçào, o que signiJtca que o

prcgão será adotado em grande escala",

Logo, em virtude clo objeto pretendido pela Admirtstração, corúorme descrito no Termo
de reÍerência, e considerando a existência de um mercado vasto, diversificado e capaz de
iclentificar amplamente as especiÍicações usuais deste objeto, infere-se a regularidade da
adoção do pÍegão como modalidade desta licitação.

2.5.2. Do Formato da Licitacão.
Consideranclo-se que o pÍesente certame adotou o formato eletrônico e tenclo em vista

que a regra é'justamente essa, não há outras considerações a serem apontadas nesta rubrica.

2.5.3. Do critério de iulgamento.
O critério de julgamento previsto no item 1.4 cla minuta do edital está adequado com a

descrição clo objeto r-ro termo de referêncía.

2.5.i1. Da adoção do Sistema de Regisiro de Preeos.
No caso vertente, o terno de reÍerência indica a adoção do sistema cle registro de preços.

O caso é mesmo de adoção clo SRP. Vejamos.
A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei ns 8.666, de 1993:

Art. 15. As compras, sempre qrc possíael, deuerfro:
(...) Il - ser processadls atulués de sisteÍta de registro de preços;

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto n9

7.892/13, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis cle serem processadas por esta
sistemática. É o que estabelece o art. 3e:

Art. 3e O Sistena de Registro de Preços podeni ser ndotsdo nas segufutes hipótexs:
I - quando, pelas característicns do bem ou seruiço, houoer necessid.ade de contrataçõcs

frequen tes;

II - quando for conueniente a aquisição de bens colr preoisão de entregas parcelad.as ou
contuat çõo de seruiços rcmrmerados por unidatle de nedida ou em regiue de twefn;

lll - quontlo íor conoeniente a aquisição de be s ou ít contrataçdo de seroiços para atendimetto
a mnis de un órgdo ot entidade, ou n programas de gooerno; ou

lV - quando, pela nahtreza do objeto, nio for possh.tel defirir preuinnente o E&ntitatiuo a
ser demnndado pela Adninistração.

Neste prisma, verifica-se que o presente proceclimento licitatório atende aos requisitos
legais para a adoção do SRP, notadamente os incisos III e IV supramencionados.

2.5.5. Dos requisitos de habilitacão,
A documcntaçào exigicla nos subitens 11.11, 11.12 c 11.13, relativas à habilitação j

e de regularidade fucal e trabalhista, está adequada ao objeto da contratação.
Por seu turno, a documentação prevista no subitem 11-14, relativa à qualificação

encontra-sc clenclro tlas cxigêrrcias tolcráveis, iraja vista a necessiclade de a Administraçà
Prihlica contrataÍ empresas que possuam a experiência necessária parâ â execução rlo obieto
da contratação.
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2,5.6. Dos dernais tópicos do edital e seus anexos.
No mais, veriÍica-se clue foram prccnchitlos os Íequisitos essenciais espalhados pela Lei

n" 8.666, de 1993, especialmente o disposto r-ro seu art.40.

2.6. Da minuta da ata e/ou do contrato,
Visiurnbro adequaclas as minutas da ata e clo contrato iurexadas ao edital, visto que

preveem as cláusr1las essenciais dispostas no art. 55, cia Lei 8.666, de 1993, conforme modeio
confeccionado pela PGM.

2.7. ReconendaçÕes
Ilrt^ o"rl""^-^- -^Í fin h,.,.^,r^ fiarÁrir e rator,^trie ^11õ ^ \,õr-,-iÀ-,1^,t^ r,.,1.., ..

inforrnaçôes c documentaÇào aprcscntadas sào cle ílteira responsabilidade dos agelrtes
pirblicos c privados envolvidos.

Neste porlto, convém charnar atenqão paÍa a possibilidacle cle aplicação de sançôes cle

natuÍeza política, admíristrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou
r . { .- --. !.. -t-.-:^ --: ,. .. :t.:,:r ... t-uE ucr\.r t, I Pr rrrtEtr.\, \rds uurr6d\ur5 rÉÉdr5r L\rrr I r.t.q{ rs ! \ qr.orr(r.r5, Pui5iúixi.iii\iú

a corúiguração tle ato de improbicladc aclministra tiva, nos termos cla Lei n" 8.429/1992,ben
colro em clesrespcito à Lei cle Responsabilidacle F-iscal.

3. CONCLUSÃO:

Diante clo exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta favoravehnente ao

flossegurl]ron[o .teste |t11ç55p dp \'or]tralAcaO, desde que sejam sanadas aS in€gularidades
apontadas no corpo deste parecer.

Mur.ricípio cle Capanema, Estaclo do Paranzi - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada

, aos 28 dias clo n.rês de fevereiro de 2023.

Pt octtln dor Mtr

c)AIlPR 68.807

\o
\Ô

'to

ê.

/l
'^j,L

L, M§ V!ÀbIájAútJ.6é{:â 1,ga- C..nú- C576ê.oc Rr*: iô3§ô:-13s1 rá6J 2r7
oouadqtaexzw,t w.á,- Di Álse shb. Iúrror




